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 Declaração de retificação n.º 1075/2015
Declara -se que o Aviso n.º 13241/2015, publicado na 2.ª série, do 

Diário da República, n.º 222, de 12 de novembro, saiu com imprecisões 
no ponto 2 do artigo 80.º, que assim se retificam:

Onde se lê «alínea d)» deve ler -se «alínea a)»
Onde se lê «alínea e)» deve ler -se «alínea b)».
18 de novembro de 2015. — O Presidente da Câmara, Carlos André 

Teles Paulo de Carvalho.
309128388 

 MUNICÍPIO DE VIANA DO CASTELO

Deliberação n.º 2220/2015
Decorrendo das competências da Assembleia Municipal, previstas 

no artigo 6.º do Decreto -Lei n.º 305/2009 de 23 de outubro, torna -se 
público que a Assembleia Municipal de Viana do Castelo, ao abrigo do 
disposto na alínea m) do n.º 1 do artigo 25.º da Lei n.º 75/2013, de 12 
de setembro, em sessão realizada no dia 6 de novembro de 2015, deli-
berou aprovar a alteração ao regulamento de organização dos serviços 
Municipais — Estrutura Nuclear, publicada no Diário da República, 
2.ª série, n.º 2, de 4 de janeiro de 2011, com as alterações publicadas no 
Diário da República, 2.ª série, n.º 12 de 17 de janeiro de 2013 e Diário da 
República, 2.ª série, n.º 212 de 3 de novembro de 2014, em conformidade 
com a presente deliberação e assim, nos seguintes termos:

1 — O artigo 12.º -A passa a ter a seguinte redação:

«Regulamento da Organização dos Serviços
do Município de Viana do Castelo — Estrutura Nuclear
[...]

CAPÍTULO II

Estrutura Nuclear
[...]

Artigo 12.º -A
Cargos de direção intermédia de 3.º grau

[...]
3 — Área e requisitos do recrutamento dos cargos de direção in-

termédia de 3.º grau:
Os titulares dos cargos de direção intermédia de 3.º grau são recru-

tados, por procedimento concursal, nos termos da lei, de entre traba-
lhadores em funções públicas contratados ou designados por tempo 
indeterminado, licenciados, dotados de competência técnica e aptidão 
para o exercício de funções de direção, coordenação e controlo, que 
reúnam no mínimo mais de dois anos de experiência profissional em 
funções, cargos, carreiras ou categorias para cujo exercício ou provi-
mento seja exigível uma licenciatura. A licenciatura deve ser adequada 
às competências gerais e específicas da unidade orgânica.»
16 de novembro de 2015. — O Presidente da Câmara, José Maria 

Costa.
209137881 

 MUNICÍPIO DE VILA FLOR

Aviso (extrato) n.º 14231/2015
Fernando Francisco Teixeira de Barros, Presidente da Câmara Munici-

pal de Vila Flor, no uso da competência conferida pela alínea t) do n.º 1 
do artigo 35.º e nos termos dos n.os 1 e 2 do artigo 56.º da Lei n.º 75/2013, 
de 12/09, na sua atual redação, torna público, que a Assembleia Muni-
cipal de Vila Flor, em sessão realizada no dia 30 de setembro de 2015, 
deliberou, por unanimidade, nos termos do n.º 1 do artigo 13.º do Regime 
Jurídico da Reabilitação Urbana (RJRU), aprovado pelo Decreto -Lei 
n.º 307/2009, de 23/10, com as alterações introduzidas pelo Decreto-
-Lei n.º 32/2012, de 14 de agosto, e Decreto -Lei n.º 136/2014, de 9/09, 
aprovar a delimitação da Área de Reabilitação Urbana de Vila Flor.

Mais se informa que, os elementos que acompanham o projeto de 
delimitação urbana de Vila Flor, podem ser consultados no sítio da 
internet da Câmara Municipal de Vila Flor em www.cm -vilaflor.pt e no 

BUA — Balcão único de Atendimento desta Câmara Municipal, sito nos 
Paços do Concelho, Av. Marechal Carmona, em Vila Flor, todos os dias 
úteis no horário normal de expediente.

19 de novembro de 2015. — O Presidente da Câmara Municipal, 
Fernando Francisco Teixeira de Barros.

209134802 

 MUNICÍPIO DE VILA POUCA DE AGUIAR

Aviso n.º 14232/2015
Para cumprimento do estipulado alínea d) do n.º 1 do artigo 4.º da 

Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, torna -se público que por despacho do 
Presidente da Câmara Municipal de Vila Pouca de Aguiar, datado de 
12 de novembro de 2015, foi autorizada a consolidação da mobilidade 
na categoria que teve início no Município de Vila Real em 2014.08.01, 
do trabalhador deste município — Jorge da Silva Alves — Assistente 
Operacional.

17 de novembro de 2015. — O Presidente da Câmara Municipal, 
Prof. António Alberto Pires Aguiar Machado.

309124483 

 FREGUESIA DE ESTREITO — VILAR BARROCO

Aviso n.º 14233/2015

Mobilidade interna na modalidade Intercarreiras
Filipe Bártolo Martins Dias, Presidente da Junta de Freguesia Es-

treito — Vilar Barroco, torna público para os devidos efeitos, que no 
âmbito das competências atribuídas pelo artigo 19.º, da Lei n.º 75/2013, 
de 12 de setembro, a Junta de Freguesia, em reunião de Assembleia 
de Freguesia de 29 de setembro de 2015, autorizou a colocação, pelo 
período de 18 meses, em regime de mobilidade interna, na modalidade 
intercarreiras para o desempenho de funções na carreira/categoria de 
Assistente Técnico, o Assistente Operacional Tiago José Alves Fernan-
des, nos termos do artigo 92.º e seguintes da Lei Geral do Trabalho em 
Funções Públicas, aprovada e publicada em Anexo à Lei n.º 35/2014, de 
20 de junho, com a remuneração correspondente à 1.ª posição, nível 5 
da tabela remuneratória única.

A deliberação da Junta de Freguesia produz efeitos a partir de 1 de 
dezembro de 2015

23 de novembro de 2015. — O Presidente da Junta, Filipe Bártolo 
Martins Dias.

309139566 

 FREGUESIA DE LORDELO

Despacho n.º 14426/2015

Regulamento de Organização dos Serviços
da Freguesia de Lordelo

Tendo presente o quadro legal em vigor, nomeadamente a publicação 
do Decreto -Lei n.º 305/2009 de 23 de outubro, torna -se necessário pro-
ceder a uma alteração da organização dos serviços da Junta de Freguesia 
de Lordelo, em moldes que lhe permitam dar uma melhor resposta às 
solicitações decorrentes das novas atribuições e competências, baseando-
-se nos princípios de unidade e eficácia de ação, da aproximação dos 
serviços aos cidadãos, da desburocratização, da racionalização de meios e 
na eficiência da afetação dos recursos públicos, da melhoria quantitativa 
e qualitativa prestado e da garantia da participação dos cidadãos, bem 
como pelos demais princípios constitucionais aplicáveis à atividade 
administrativa e acolhidos no Código do Procedimento Administrativo.

Assim, procedeu -se a alguns ajustamentos na estrutura dos serviços 
da Junta de Freguesia de Lordelo, que tem como uma das suas priori-
dades a modernização da administração indo ao encontro dos interesses 
e necessidades locais, tornando -se mais eficiente junto dos cidadãos.

O artigo 19.º do citado diploma, estabelece que as Juntas de Freguesia 
devem proceder à revisão das suas estruturas organizacionais, devendo 
adequar as atribuições das mesmas ao pessoal existente. Determina 
ainda o diploma em referência que compete à Assembleia de Freguesia 
a aprovação do modelo de estrutura orgânica, definir o número máximo 
de unidades orgânicas flexíveis e definir o número máximo total de 
subunidades orgânicas que, no caso concreto não são possíveis serem 
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criadas, por não existirem pelo menos quatro trabalhadores integrados 
em carreira de grau 2 de complexidade, conforme estabelece o n.º 3 do 
artigo 15.º do Decreto -Lei n.º 305/2009 de 23 de outubro. Desta forma, 
a reorganização foi concretizada tendo por base domínios de atuação. 
Pretendeu -se pois que o presente modelo organizacional respeitasse os 
princípios que são mencionados no Decreto -Lei n.º 305/2009 de 23 de 
outubro, na certeza que os mesmos vão proporcionar a simplificação 
administrativa, maior eficácia e uma nova relação com os utentes da 
Junta de freguesia de Lordelo.

Assim, ao abrigo das disposições das disposições em vigor, foi o 
Regulamento de Organização dos Serviços da Junta de Freguesia de 
Lordelo, na sua Estrutura e Funcionamento, aprovado em Assembleia 
de Freguesia na sessão de 25 de abril de 2015.

CAPÍTULO I

Disposições Gerais

Artigo 1.º
Princípios

A organização, a estrutura e o funcionamento dos Serviços da Junta 
de Freguesia de Lordelo, orientam -se, nos termos do Decreto -Lei 
n.º 305/2009 de 23 de outubro pelos princípios da unidade e eficácia 
da ação da aproximação dos serviços aos utentes, da desburocratização, 
da racionalização de meios e da eficiência na afetação dos recursos 
públicos, da melhoria qualitativa e quantitativa do serviço prestado e, 
de garantia da participação dos cidadãos, bem como pelos demais prin-
cípios constitucionais aplicáveis à atividade administrativa e acolhidos 
no Código de Procedimento Administrativo.

Artigo 2.º
Objetivos Gerais

1 — A Junta de Freguesia de Lordelo e os seus serviços prosseguem, 
nos termos e formas legalmente previstas, fins de interesse público geral 
e da freguesia, pretendendo no desenvolvimento das suas atividades pro-
porcionar melhores condições de vida, de trabalho e lazer aos cidadãos 
residentes e não residentes nesta Freguesia.

2 — Na prossecução das atribuições desta Freguesia e no âmbito 
da competência dos seus órgãos, devem orientar -se pelos seguintes 
princípios de organização e ação administrativa:

a) Da administração aberta, privilegiando o interesse dos cidadãos, 
facilitando a sua participação no processo administrativo, designada-
mente, prestando as informações e os esclarecimentos de que careçam, 
divulgando as atividades da Freguesia, apoiando e estimulando as ati-
vidades da Freguesia e dos particulares, e recebendo as suas sugestões 
e reclamações.

b) Da eficiência e eficácia, prestando um serviço célere e de qualidade, 
racionalizando os meios, e os recursos disponíveis por uma melhor 
prestação de serviços às populações.

c) Da simplicidade dos procedimentos, saneando atos inúteis e re-
dundantes, encurtando circuitos, simplificando processos de trabalho e 
promovendo a comunicação intra e inter serviços.

d) Da coordenação dos serviços e articulação entre as diversas subu-
nidades, tendo em vista dar célere e integral execução às deliberações 
dos órgãos autárquicos.

e) Da gestão participativa assegurando uma comunicação eficaz e 
transparente, a proteção da confiança e a assunção de responsabilidade 
por parte dos funcionários, quer na preparação e execução das decisões, 
quer na relação com os fregueses.

f) Da programação interna em cada serviço, de acordo com o plano 
anual de atividades e controlo de resultados, com a avaliação regular 
da eficácia dos serviços.

Artigo 3.º
Superintendência

A superintendência e a dos serviços da Junta de Freguesia de Lordelo 
competem ao Presidente da Junta, nos termos da legislação em vigor.

Artigo 4.º
Dos trabalhadores

1 — A atividade dos trabalhadores da Junta de Freguesia está sujeita, 
nomeadamente, aos seguintes princípios:

a) Mobilidade interna, embora no respeito pelas áreas funcionais que 
correspondem às respetivas qualificações e categorias profissionais:

b) Avaliação regular e periódica do desempenho e mérito profis-
sional;

c) Responsabilização disciplinar nos termos do Estatuto Disciplinar, 
sem prejuízo de qualquer outra do foro civil e criminal.

2 — Constitui dever geral dos trabalhadores da Junta de Freguesia, o 
constante empenho na colaboração profissional a prestar aos órgãos da 
freguesia e na melhoria da imagem destes perante os fregueses.

CAPÍTULO II

Estrutura Organizacional

Artigo 5.º
Modelo

Para a prossecução das atribuições e competências da Junta de Fregue-
sia, os Serviços da Junta adotam o modelo de uma estrutura hierarquizada 
estabelecida conforme a apresentação gráfica definida no Organigrama 
do anexo I, que compreende dois domínios de atuação, uma vez que:

a) Estão em causa funções de natureza executiva, de aplicação de 
métodos e processo, com base em diretivas bem definidas e instruções 
gerais nas áreas comuns e instrumentais e nos vários domínios de atuação 
dos órgãos e serviços;

b) Por não disporem de um mínimo de quatro trabalhadores integrados 
em carreiras de grau dois de complexidade;

Artigo 6.º
Domínios de Atuação

1 — Os domínios de atuação foram criados tendo em consideração a 
natureza das diferentes atividades na Junta de Freguesia.

2 — Os domínios de atuação e respetivas competências são:
A) Administração Geral
i) Serviços Administrativos

B) Serviços Operacionais
i) Serviços de Limpeza e Manutenção;
ii) Serviços de Transportes

CAPÍTULO III

Atribuições, Competências e Atividades dos Serviços

Artigo 7.º
Atribuições, Competências e Atividades

O conjunto de atribuições, competências e atividades adiante descritas 
para cada serviço da Junta de Freguesia constituem o quadro de referência 
para cada atividade, podendo no entanto ser ampliado ou modificado 
por deliberação da Junta de Freguesia.

Artigo 8.º
Administração Geral

O domínio da Administração Geral tem como competência a realiza-
ção dos serviços administrativos da Junta de Freguesia, contemplando 
as seguintes atividades:

1 — Atendimento e Expediente Geral:
a) Coordenar o sistema de registo e controlo do expediente e ar-

quivo;
b) Assegurar as tarefas inerentes ao recenseamento e processo elei-

toral;
c) Emitir atestados, certidões, cópias, fotocópias e autenticação de 

documentos, cuja passagem seja solicitada e devidamente autorizada;
d) Executar tarefas inerentes à receção, classificação, distribuição e 

expedição de correspondência e outros documentos;
e) Manter atualizados os ficheiros de suporte e controlo de corres-

pondência recebida e expedida;
f) Assegurar a afixação de editais;
g) Superintender o arquivo geral da freguesia e propor a adoção de 

planos adequados de arquivo;
h) Arquivar, depois de catalogados, todos os processos e documentos 

que lhe sejam remetidos pelos diversos serviços da freguesia;
i) Promover a conservação dos documentos em arquivo;
j) Proceder ao registo e licenciamento de canídeos a gatídeos;
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k) Proceder à organização dos processos referentes à emissão de 
licenças, liquidação e cobrança de taxas;

l) Manutenção e gestão dos conteúdos do site da Freguesia.

2 — Aprovisionamento e Património:
a) Executar todo o expediente relativo à aquisição de bens e serviços 

(requisições, correspondência, consultas, concursos, procedimentos, 
adjudicações, hastas publicas, etc.);

b) Rececionar faturas, providenciar o seu registo e conferencia;
c) Efetuar a gestão dos bens do economato (livros, impressos e material 

de expediente), e providenciar para que se mantenha o stock necessário 
ao funcionamento correto dos serviços;

d) Elaborar e manter atualizado um ficheiro de todos os fornece-
dores da Junta de Freguesia com a indicação dos respetivos ramos de 
atividade;

e) Organizar e manter atualizado o inventário e cadastro dos bens 
móveis e imóveis da freguesia;

f) Providenciar a inscrição na Repartição de Finanças e registo na 
Conservatória do Registo Predial dos bens imóveis da freguesia;

g) Elaborar e manter atualizado um ficheiro de todo o património, 
com indicação das respetivas ocupações, rendas, taxas, concessões, 
alterações, etc.;

h) Elaborar e manter atualizado um ficheiro de todo o património, com 
indicação de quantidades, características, locais de utilização, estado de 
conservação e valor;

i) Tratar de toda a documentação inerente às máquinas e viaturas da 
freguesia;

j) Tratar de todo o tipo de seguros;
k) Organizar e manter atualizado o inventários das existências em 

armazém, controlando todas as entradas e saídas;
l) Promover a gestão dos stocks necessários ao bom funcionamento 

dos serviços;
m) Promover a elaboração do inventário anual do armazém;
n) Efetuar o cálculo dos consumos médios do ano anterior, cuja esti-

mativa servirá de base à elaboração do orçamento da freguesia;
o) Preparar a elaboração do orçamento, de harmonia com os planos 

de atividades aprovados ou delineados e elaborar as respetivas revisões 
e alterações.

3 — Contabilidade e Finanças
a) Elaborar as contas de gerência exigidas por lei, instruindo -as com a 

documentação necessária para justificação, segundo as normas contidas 
nas disposições legais em vigor;

b) Efetuar todo o movimento e escrituração da contabilidade da Fre-
guesia, de acordo com as normas legais;

c) Conferir os trabalhos diários e, mensalmente, as relações de co-
brança. As guias de transferência de documentos de despesa pagos;

d) Proceder à liquidação e processamento de todas as taxas e licen-
ças;

e) Efetuar e manter atualizadas as contas correntes;
f) Assegurar a atualização sistemática dos registos contabilísticos e 

a correta classificação;
g) Proceder à emissão de documentos de despesa de operações orça-

mentais e de operações de tesouraria;
h) Controlar as operações de tesouraria;
i) Organizar e manter em dia as contas correntes com todos os for-

necedores;
j) Emitir as certidões ou declarações comprovativas dos pagamentos 

efetuados a outras entidades.

4 — Recursos Humanos
a) Assegurar o atendimento do pessoal;
b) Colaborar, nos termos da lei nos processos de inquérito e disci-

plinares;
c) Prestar informações, emitir certidões e declarações sobre as matérias 

inerentes à sua atividade;
d) Organizar os processos necessários ao recrutamento, promoção, 

reclassificação, transferência e outras formas de mobilidade, aposentação 
e exoneração de pessoal;

e) Elaborar e manter devidamente organizado e atualizado o ficheiro do 
pessoal e os respetivos processo individuais de cadastro e de expediente, 
bem como o ficheiro de cadastro existente em suporte informático.

f) Controlar e manter devidamente atualizado o registo de assiduidade, 
férias, faltas e licenças, promovendo e verificando as situações de doença 
e de acidentes de serviço;

g) Manter devidamente organizados e atualizados os registos dos 
processos disciplinares, louvores, condecorações e outras situações 
de pessoal;

h) Promover a efetivação e atualização dos seguros de pessoal e de-
mais exigências relacionadas com o assunto, incluindo a participação de 
acidentes em serviço e quaisquer outras diligências necessárias;

i) Promover a emissão de cartões de identidade do pessoal da Junta 
da freguesia, bem como a inscrição na Caixa Geral de Aposentações, 
ADSE, Caixas de Previdência, Sindicatos, serviços sociais e outros 
organismos e instituições;

j) Elaborar e publicar as listas de antiguidade e contagem de tempo 
de serviço;

k) Organizar e manter atualizados os processo respeitantes às presta-
ções com encargos familiares;

l) Conferir e controlar os documentos apresentados pelos beneficiários 
da ADSE e proceder ao envio dos mesmos para posterior reembolso 
por parte da ADSE;

m) Promover o processamento de vencimentos e outros abonos do pes-
soal e o respetivo pagamento, nos prazos estipulados, superiormente;

n) Estudar, colaborar em tudo o mais que se relacione com o pes-
soal, nomeadamente a classificação de serviço, promoção e progres-
são, incluindo a organização, estruturação e alteração dos respetivos 
quadros;

o) Registar em livro privado todos os documentos de expediente 
referentes a recursos humanos, dar -lhes numeração própria e o devido 
andamento;

p) Coordenar o tratamento dos dados estatísticos necessários para 
gestão dos recursos humanos.

Artigo 9.º
Serviços Operacionais

Neste domínio de atuação foram atribuídas competências ao nível da 
limpeza e manutenção e transportes, cujas atividades se descriminam:

i) Serviços de Limpeza e Manutenção:
a) Executar obras de reparação, conservação, demolição, construção 

em edifícios, instalações e equipamentos da Junta de Freguesia;
b) Efetuar a construção ou reparação de arruamentos;
c) Zelar pela conservação do equipamento a seu cargo;
d) Executar trabalhos de serralharia civil;
e) Executar trabalhos de carpintaria;
f) Executar trabalhos de pintura civil;
g) Gerir, conservar e promover a limpeza das instalações públicas;
h) Limpeza e conservação de espaços públicos.

ii) Serviços de Transportes
O serviço de transportes tem como atribuições:
a) Efetuar os serviços requeridos;
b) Articular o serviço com a secção de Taxas e Licenças;
c) Assegurar a conservação e manutenção das viaturas da Freguesia;
d) Providenciar pela manutenção preventiva, efetuando revisões e 

controlos periódicos verificando o estado de funcionamento de certos 
elementos vitais do veículo/máquina.

e) Confirmar as faturas respeitantes ao fornecimento de combustível, 
de reparações efetuadas em oficinas e de qualquer material recebido;

f) Verificar por viatura o número de horas de trabalho ou de quiló-
metros percorridos, os consumos em combustíveis e lubrificantes, as 
despesas em reparação e outros encargos de modo a obterem elementos 
de gestão, nomeadamente os custos dos quilómetros ou da hora de 
trabalho;

g) Verificar as condições de trabalho das viaturas e participar supe-
riormente as ocorrências anormais do serviço;

h) Providenciar pelo seguro e inspeção das máquinas e viaturas e 
respetivas participações à seguradora em caso de sinistro;

i) Verificar e informar superiormente anomalias que sejam detetadas;
j) Efetuar o transporte escolar e de outros utentes.

CAPÍTULO IV

Disposições Finais

Artigo 10.º
Implementação da Estrutura

Ficam definidos domínios de atuação que integram os serviços da 
estrutura orgânica desta Junta de Freguesia de Lordelo, os quais foram 
criados de acordo com as necessidades e resultante do planeamento e 



Diário da República, 2.ª série — N.º 237 — 3 de dezembro de 2015  35313

programação das atividades da Junta de Freguesia, de acordo com o 
Decreto -Lei n.º 305/2009 de 23 de outubro.

Artigo 11.º
Reajustamento de Funções

1 — As atribuições dos diversos serviços da presente estrutura orgâ-
nica poderão ser alteradas por deliberação da Junta de Freguesia, sempre 
que as razões de economia e eficácia se justifiquem, e ainda proceder à 
afetação ou reafectação do pessoal do respetivo mapa.

2 — A Junta de Freguesia poderá por deliberação proceder à criação 
de subunidades orgânicas, de acordo com as disposições legais e após 
aprovação pela Assembleia de Freguesia.

Artigo 12.º
Regulamentos Internos

Para além das competências e atribuições atrás enumeradas, a Junta 
de Freguesia poderá elaborar Regulamentos Internos de cada serviço que 
pormenorizarão as respetivas tarefas e responsabilidade de cada um.

Artigo 13.º
Organigrama dos Serviços

O organigrama que representa a estrutura dos serviços da Junta de 
Freguesia de Lordelo, consta em anexo a este Regulamento.

Artigo 14.º
Mapa de Pessoal

O mapa de pessoal da Freguesia de Lordelo é o aprovado.

  
 209136471 

Artigo 15.º
Lacunas e Omissões

As lacunas e omissões deste Regulamento serão resolvidas, nos termos 
gerais de direito, pelo Presidente da Junta de Freguesia.

Artigo 16.º
Normas Revogatórias

Com a publicação o presente Regulamento fica revogado a estrutura 
e organização dos serviços da Junta anteriormente existente.

Aprovado pela Junta de Freguesia em 01 /04/2015
Aprovado pela Assembleia de Freguesia em 25 /05/2015
1 de abril de 2015. — O Presidente da Freguesia, Nuno Fernando 

Lamas Serra. 

PARTE J1

 UNIVERSIDADE DE ÉVORA

Aviso n.º 14234/2015
Para os devidos efeitos se torna público que, por despacho da Reitora 

da Universidade de Évora de 17/10/2015, se encontra aberto pelo prazo 
de 10 dias úteis a contar da data de publicação do presente aviso no 
Diário da República e na Bolsa de Emprego Público, o procedimento 
concursal com vista ao preenchimento do cargo de direção intermédia 
de 1.º grau, para o cargo de Diretor dos Serviços Técnicos, do mapa 
de pessoal da Universidade de Évora, nos termos e para os efeitos do 
disposto no artigo 21.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, na redação 
dada pela Lei n.º 64/2011, de 22 de dezembro.

1 — Área de atuação: direção dos Serviços Técnicos, nos domínios 
da programação, construção e fiscalização de obras, da manutenção, 
conservação e reparação das instalações e equipamento, da manutenção 
e orientação das oficinas gerais e da elaboração de pequenos projetos de 
obras, conforme previsto no artigo 78.º dos Estatutos da Universidade 
de Évora, publicados pelo despacho normativo n.º 10/2014 (2.ª série), 
de 5 de agosto e no Regulamento dos Serviços Técnicos publicados pelo 
Despacho n.º 12640/2013 (2.ª série), de 3 de outubro.

2 — Requisitos legais: os previstos no n.º 1 do artigo 20.º da Lei 
n.º 2/2004, de 15 de janeiro, na redação dada pela Lei n.º 64/2011, de 
22 de dezembro.

3 — Perfil pretendido:
a) Licenciatura pré -bolonha ou mestre em Eng.ª Civil, Eng.ª Mecânica 

ou Arquitetura;
b) Visão estratégica, autonomia e capacidade de decisão, em alinha-

mento com a estratégia da instituição;
c) Capacidade de liderança, de dinamização e motivação de equipas;
d) Experiência profissional relevante em Reabilitação de Edifícios no 

caso da formação de base ser em Eng.ª Civil ou Arquitetura e, Aqueci-
mento, Ventilação e Ar Condicionado (AVAC) no caso da formação de 
base ser em Eng.ª Mecânica;

e) Formação académica relevante, designadamente doutoramento, 
na área do cargo a prover.

4 — Remuneração — a remuneração e demais regalias a auferir são 
as vigentes para o pessoal dirigente da função pública.

5 — Prazo de candidatura: 10 dias úteis contados do dia seguinte 
à publicação do presente aviso no Diário da República e na Bolsa de 
Emprego Público.

6 — Local de trabalho: Serviços Técnicos, sito na Rua Dr. Joaquim 
Henrique da Fonseca, 7000 -890 Évora.

7 — Métodos de seleção: avaliação curricular e entrevista pública.
8 — Forma de provimento: nomeação, em regime de comissão de 

serviço, pelo período de três anos, eventualmente renovável por iguais 
períodos de tempo, nos termos do n.º 8 do artigo 21.º da Lei n.º 2/2004, 
de 15 de janeiro, na redação dada pela Lei n.º 64/2011, de 22 de de-
zembro.

9 — Formalização das candidaturas: os candidatos deverão formalizar 
as suas candidaturas, no prazo estabelecido para o efeito, mediante re-
querimento dirigido à Presidente do Júri, Apartado 94, 7002 -554 Évora, 
entregue pessoalmente na Divisão de Recursos Humanos ou enviado 
pelo correio, até ao termo do prazo fixado e acompanhado dos seguintes 
documentos:

a) Fotocópia do certificado de habilitações literárias;
b) Fotocópia dos certificados de formação profissional;
c) Curriculum vitae detalhado e devidamente assinado;
d) Declaração emitida pelo serviço a que se encontra vinculado, 

comprovativa da modalidade da relação jurídica de emprego público, 
bem como da carreira/categoria/cargo de que seja titular, posição e nível 
remuneratório, tempo de serviço prestado nesta e na função pública e 
avaliação de desempenho obtida nos últimos três anos;

e) Outros elementos facultativos, que considere pertinentes, para 
apreciação do mérito dos candidatos.

10 — Composição do júri:

Presidente — Ausenda de Cáceres Balbino, Vice -Reitora da Univer-
sidade de Évora.




